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Resumo
Numa investigação de natureza jurídica e socioeconômica, que se vale da re-
visão da literatura especializada e da análise de documentos e levantamentos 
estatísticos (governamentais e não governamentais), o artigo começa por 
identificar na atual legislação do imposto sobre a renda das pessoas físicas as 
distorções e incongruências que se revelam contrárias aos princípios da pro-
teção do mínimo existencial, da igualdade, da capacidade contributiva e da 
progressividade, avaliando em seguida as alterações legislativas propostas no 
Projeto de Lei n. 1.087 (apresentado pelo Poder Executivo) para verificar até 
que ponto tais medidas se mostram capazes de reverter ou pelo menos dimi-
nuir a distância entre a legislação atual e os mandamentos constitucionais 
aplicáveis.
Palavras-chave: imposto sobre a renda das pessoas físicas, mínimo existencial, 
progressividade, tributação dos dividendos, imposto mínimo sobre altas ren-
das.

Abstract
In a legal and socioeconomic research that uses review of specialized literatu-
re and analysis of documents and statistical surveys (governmental and non-
governmental), the article begins by identifying in the current legislation on 
personal income tax the distortions and inconsistencies that seem contrary to 
the principle of protection of the minimum existential income, equality, abi-
lity to pay and progressivity, then evaluating the legislative changes proposed 
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in Bill No. 1,087 (presented by the Executive Branch) to verify to what extent 
these measures are adequate to reverse or at least reduce the distance bet-
ween the current legislation and the applicable constitutional norms.
Keywords: personal income tax, minimum existential income, progressivity, 
taxation of dividends, minimum tax on high incomes.

1. Introdução
Em 15 de março de 2025, o Poder Executivo federal enviou ao Congresso 

Nacional o Projeto de Lei n. 1.087, com o objetivo declarado de “tornar a tributa-
ção sobre a renda das pessoas naturais mais isonômica e aderente ao princípio da 
progressividade conforme a capacidade econômica do contribuinte” (item 27 da 
exposição de motivos). Em pesquisa de opinião publicada em 11 de abril de 2025, 
64% dos entrevistados declararam que têm conhecimento do tema, 70% manifes-
taram apoio à proposta de “deixar de cobrar Imposto de Renda de quem ganha 
até R$ 5 mil por mês” e 76% manifestaram apoio à proposta de “cobrar mais 
Imposto de Renda de quem ganha mais de R$ 50 mil mensais”1.

No presente artigo, desenvolve-se uma pesquisa de natureza jurídica e so-
cioeconômica com o objetivo de identificar se a atual legislação do imposto sobre 
a renda das pessoas físicas se mostra capaz de atender aos princípios constitucio-
nais da proteção do mínimo existencial, da igualdade, da capacidade contributiva 
e da progressividade, para em seguida analisar pormenorizadamente as altera-
ções legislativas propostas no Projeto de Lei n. 1.087 e verificar até que ponto 
essas medidas se mostram capazes de reverter ou pelo menos diminuir a distância 
entre a legislação atual e os mandamentos constitucionais aplicáveis.

2. Em que aspectos a legislação atual do IRPF se distancia dos princípios 
constitucionais aplicáveis?2

O objetivo desta seção inicial é verificar se a atual legislação do IRPF cum-
pre satisfatoriamente o rol de mandamentos que a Constituição de 1988 lhe dire-
ciona expressa ou implicitamente. A análise recairá sobre normas constitucionais 
cuja aplicação ao imposto sobre a renda é incontroversa, tanto na literatura (utili-

1 ISENÇÃO para quem recebe até R$ 5 mil tem apoio de 70%, e 76% defendem aumentar cobrança 
de mais ricos. Folha de São Paulo, Opinião e Sociedade. São Paulo, 11 abr. 2025. Disponível em: 
https://datafolha.folha.uol.com.br/opiniao-e-sociedade/2025/04/isencao-para-quem-recebe-ate-r-
5-mil-tem-apoio-de-70-e-76-defendem-aumentar-cobranca-de-mais-ricos.shtml. Acesso em: 22 
abr. 2025.

2 A análise desenvolvida nesta seção corresponde a uma versão revista e atualizada do estudo GO-
DOI, Marciano Seabra de; OLIVEIRA, Izabela Arcebispo Leite de. Avaliação crítica das deduções 
pessoais na legislação atual do IRPF e sugestão de reformas legislativas. In: BUSTAMANTE, 
Thomas; OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de (org.). Entre a justiça e a segurança jurídica: es-
tudos sobre o direito e a tributação em homenagem a Misabel de Abreu Machado Derzi. Belo 
Horizonte: Conhecimento Editora, 2021, p. 215-229.
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zaremos esse termo em substituição à palavra “doutrina” mais comumente utili-
zada no meio jurídico), quanto na jurisprudência.

2.1. Proteção do mínimo existencial. Situações distintas vivenciadas pelos 
contribuintes sem dependentes e com dependentes. A estranha redução a zero da 
carga tributária sobre a renda familiar utilizada no pagamento de pensões 
alimentícias

Comecemos pela norma constitucional segundo a qual não se deve gravar a 
renda necessária para prover a própria subsistência do contribuinte e de seus 
dependentes3. Essa norma pode ser considerada uma projeção sobre o direito 
tributário do princípio maior da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), ou um 
dos aspectos em que se desdobra o princípio da capacidade contributiva (art. 145, 
§ 1º)4. 

Para avaliar com realismo e com um grau adequado de objetividade se a le-
gislação atual do IRPF consegue proteger o mínimo existencial, é preciso recor-
rer a estudos e levantamentos concretos e confiáveis sobre os custos financeiros de 
uma existência digna na sociedade brasileira atual. Há décadas uma instituição 
idônea e reconhecida (o Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 
Econômicos – Dieese) se dedica a pesquisas econômicas e mercadológicas empíri-
cas a fim de determinar qual a quantia necessária para a subsistência de uma fa-
mília de quatro membros (dois adultos e duas crianças) levando em conta o custo 
de vida em 18 capitais brasileiras. A metodologia de cálculo e levantamento de 
preços da pesquisa do Dieese5 toma como base a norma do art. 7º, IV, da Consti-
tuição, segundo a qual o valor do salário mínimo deve ser capaz de atender às 
necessidades básicas do trabalhador e de sua família “com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social”. Se-
gundo a pesquisa do Dieese, na qual nos basearemos para avaliar se o IRPF atual 
preserva ou não o mínimo existencial dos contribuintes e seus dependentes6, esse 
valor em março de 2025 é de R$ 7.398,947 para uma família de dois adultos e 

3 TORRES, Ricardo Lobo. Tratado de direito constitucional financeiro e tributário. V. III – Os Direitos 
Humanos e a Tributação: Imunidades e Isonomia. 3. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p. 190-191.

4 ÁVILA, Humberto. Sistema constitucional tributário. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 86; p. 326-
327. TIPKE, Klaus; YAMASHITA, Douglas. Justiça fiscal e princípio da capacidade contributiva. São 
Paulo: Malheiros, 2002, p. 34.

5 DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE PESQUISAS E ESTUDOS ECONÔMICOS. Metodo-
logia da Cesta Básica de Alimentos. São Paulo. Disponível em: https://www.dieese.org.br/metodo-
logia/metodologiaCestaBasica.html. Acesso em: 17 abr. 2025.

6 Também adota esse procedimento OLIVEIRA, Alexandre Machado. A proteção do mínimo existen-
cial no direito tributário. 2. ed. Rio: Lumen Juris, 2019, p. 143-55.

7 DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE PESQUISAS E ESTUDOS ECONÔMICOS. Pesquisa 
Nacional da Cesta Básica de Alimentos. São Paulo. Disponível em: https://www.dieese.org.br/ana-
lisecestabasica/salarioMinimo.html. Acesso em: 17 abr. 2025.
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duas crianças (ou para uma família de três adultos, pois na metodologia do Diee-
se os gastos com duas crianças equivalem aos gastos com um adulto).

Com base nessa pesquisa do Dieese, o valor atualmente necessário para a 
subsistência digna (levando em conta o custo de vida na maioria das capitais bra-
sileiras) de um contribuinte sem dependentes gira em torno de R$ 2.466,31 (se os 
custos de subsistência para três adultos equivalem a R$ 7.398,94, os custos relati-
vos a um adulto equivalem, grosso modo, a R$ 7.398,94 dividido por 3). 

Tomando como referência o mês de maio de 2025, e levando em conta o 
advento da Medida Provisória n. 1.294/2025, constata-se que a legislação do IRPF 
isenta do imposto os rendimentos mensais até R$ 3.036 (o valor de dois salários 
mínimos)8. Como esse valor supera em mais de 20% a quantia que, segundo o 
mencionado levantamento do Dieese, é necessária para a subsistência de um 
adulto nas principais capitais brasileiras (R$ 2.466,31), pode-se afirmar com um 
bom nível de segurança que a legislação atual do IRPF é adequada para proteger 
o mínimo existencial dos contribuintes que não possuem dependentes.

Mas a situação é bem distinta quanto aos contribuintes com dependentes. 
Caso um contribuinte com três dependentes (cônjuge e dois filhos menores) e 
renda de R$ 7.398,94 (a quantia que, segundo a referida pesquisa do Dieese, cor-
responde aos gastos necessários para a subsistência mensal de uma família de 
dois adultos e duas crianças na maioria das capitais brasileiras) opte pelo descon-
to simplificado que substitui todas as deduções previstas na legislação (art. 10 da 
Lei n. 9.250/1995), sua base de cálculo será de R$ 6.336,089 mensais e, dessa 
quantia, somente R$ 2.428,80 estarão preservados da incidência do imposto.

Mesmo que esse contribuinte com três dependentes e rendimento de R$ 
7.398,94 mensais opte pelo regime das deduções previstas no art. 8º da Lei n. 
9.250/1995, uma boa parte de seu rendimento ainda permanecerá sujeito à tribu-
tação. Por cada dependente, o contribuinte poderá deduzir na apuração da base 
de cálculo o valor mensal de R$ 189,59 (valor inalterado desde 2015, não obstan-
te a inflação oficial acumulada desde então ter sido de aproximadamente 80%). 
Supondo que seja um empregado segurado do INSS, o contribuinte de nosso 
exemplo também poderá deduzir os R$ 845,45 a pagos a título de contribuição 

8 Esse valor corresponde a R$ 2.428,80 (montante relativo à faixa de rendimentos isentos conforme 
a tabela progressiva de alíquotas) acrescido do valor previsto no art. 2º, § 4º, da Lei n. 9.250/1995. 
Essa isenção até R$ 3.036 a rigor não vale para todo e qualquer rendimento, mas se aplica aos 
salários, aluguéis, aposentadorias e demais rendimentos não sujeitos à tributação definitiva ou 
exclusiva na fonte, e por isso é um bom parâmetro para examinar a relação da legislação do IRPF 
com a proteção do mínimo existencial. Até abril de 2025, esse mínimo isento era de R$ 2.824 
mensais (que correspondia ao valor de dois salários mínimos), também superior ao montante que, 
a partir das pesquisas do DIEESE, pode ser considerado como a quantia necessária para a subsis-
tência de uma pessoa adulta na maioria das capitais brasileiras.

9 Essa quantia leva em conta o desconto de 20% do montante de R$ 7.398,94, limitado à quantia 
anual de R$ 16.754,34 (art. 10, IX, da Lei n. 9.250/1995).
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previdenciária oficial10. Caso o contribuinte efetue gastos com instrução de seus 
dois filhos em escolas privadas da educação básica, poderá deduzir para cada 
dependente o valor mensal máximo de R$ 296,75 (limite que também se mantém 
sem atualização pela inflação desde 2015)11. Supondo que os gastos do contribuin-
te com saúde estejam na média de 14% da renda familiar12 e todos esses gastos 
sejam dedutíveis, o contribuinte terá mais uma dedução mensal de R$ 1.035,85, 
perfazendo um total de deduções de R$ 3.043,5713. Deduzindo esse valor da re-
muneração total de R$ 7.398,94, chega-se a uma base de cálculo de R$ 4.355,37, 
da qual somente R$ 2.428,80 serão preservados do imposto.

Portanto, conclui-se que a atual legislação do IRPF protege do imposto o 
mínimo existencial dos contribuintes sem dependentes, mas não consegue fazer 
o mesmo relativamente aos contribuintes com dependentes. Uma das explicações 
para isso é que, ao longo das últimas décadas, a inflação reduziu drasticamente o 
valor real das deduções por valores fixos com dependentes (previstas no art. 8º, 
II, c, da Lei n. 9.250/1995) e o valor real dos limites da dedução com despesas de 
instrução (previstas no art. 8º, II, b, da Lei n. 9.250/1995). Se já é bastante alta 
(superior a 150%) a defasagem entre os índices de inflação e os índices de corre-
ção das faixas da tabela de alíquotas progressivas do IRPF no período de 1996 a 
202414, essa defasagem é ainda maior no que diz respeito à preservação do valor 
real das deduções com dependentes e do limite de dedução dos gastos com ins-
trução, que desde 2015 permanecem sem qualquer atualização. Ou seja, a política 

10 Esse valor decorre da aplicação, sobre o valor de R$ 7.398,94, da tabela progressiva de alíquotas 
(7,5 a 14%) da contribuição previdenciária devida ao INSS pelos segurados empregado, emprega-
do doméstico e trabalhador avulso, conforme determinado pelo art. 28 da EC n. 103/2019.

11 Em março de 2025, o STF julgou improcedente por unanimidade o pedido da OAB formulado 
na Ação Declaratória de Inconstitucionalidade n. 4.927 (distribuída em 2013, acórdão do julga-
mento ainda não publicado). Nesta ação, a OAB defendeu (a nosso ver de modo equivocado) a 
“intangibilidade fiscal dos rendimentos despendidos com a educação” e a inconstitucionalidade 
dos limites impostos pela legislação quanto à dedução de gastos com instrução. Sobre o tema, cf. 
GODOI, Marciano Seabra de; CURI, Janaina Santos. Mínimo existencial, mínimo isento e com-
paração Brasil-Estados Unidos quanto às deduções pessoais na legislação do imposto sobre a 
renda da pessoa física. In: GODOI, Marciano Seabra de (org.). Anais do Congresso Internacional: 
preservar e fortalecer a democracia em tempos de pandemia. Programa de Pós-graduação em 
Direito da PUC Minas. Belo Horizonte, 2020, p. 516-537.

12 ARAUJO, Edson C.; COELHO, Bernardo D. P. Measuring financial protection in health in Bra-
zil: catastrophic and poverty impacts of health care payments using the latest national household 
consumption survey. Health Systems & Reform v. 7, n. 2, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.10
80/23288604.2021.1957537. Acesso em: 20 abr. 2025.

13 As deduções de gastos com saúde e instrução não podem ser feitas pelo contribuinte na apuração 
mensal, mas somente no ajuste anual. No exemplo, consideramos o valor mensal também dessas 
deduções somente para efeito de comparação com o valor do mínimo existencial mensal.

14 DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE PESQUISAS E ESTUDOS ECONÔMICOS. Imposto de 
Renda Pessoa Física: a isenção para rendas até R$ 5 mil. Nota Técnica n. 284. São Paulo, 21 de março 
de 2025, p. 3. Disponível em: https://www.dieese.org.br/notatecnica/2025/notaTec284IR/index.
html?page=4. Acesso em: 20 abr. 2025.
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de atualização diferenciada das faixas da tabela e das deduções do IRPF induz 
claramente a um tratamento mais agravado dos contribuintes com dependentes. 
Ao assim proceder, o legislador tributário contraria ao mesmo tempo a proteção 
do mínimo existencial e a norma constitucional de proteção especial da família 
(art. 226 da Constituição)15.

Vale a pena recordar que, na história do IRPF brasileiro, houve um longo 
período (de 1941 até 1964) em que vigoraram “disposições fiscais para a proteção 
da família”, segundo as quais os contribuintes com dois ou mais dependentes eram 
preservados de uma tributação adicional que incidia sobre os contribuintes maio-
res de 25 anos solteiros ou viúvos, e sobre os contribuintes maiores de 45 anos com 
somente um filho16. Como verificamos nos parágrafos acima, a paulatina corrosão 
do poder de compra das quantias previstas na legislação a título de dedução com 
o sustento de dependentes e seus gastos de instrução vem promovendo uma lógica 
inversa: o tratamento dos contribuintes com dependentes passou a ficar mais agra-
vado vis-à-vis o tratamento dos contribuintes sem dependentes, num regime vela-
do (ao contrário do explícito “imposto sobre os solteiros” instituído pelo Decreto-
-lei n. 3.200/1941) de desvalorização – e não de proteção – da família.

Há ainda um ponto importante a ressaltar no que diz respeito ao tratamen-
to dispensado pelo IRPF brasileiro à renda familiar. Nossa legislação trata de 
modo muito mais agravado o contribuinte que provê o sustento de seus depen-
dentes no contexto do casamento (ou de uma união estável) do que o contribuinte 
que provê esse mesmo sustento após a dissolução da sociedade conjugal. 

Se um contribuinte, na constância do casamentou ou da união estável, gasta 
R$ 5 mil mensais com diversos gastos de alimentação, moradia, vestuário e itens 
de higiene pessoal de seus dois filhos menores e outros R$ 5 mil mensais com o 
pagamento da escola privada dos mesmos filhos menores, terá direito a uma de-
dução limitada a R$ 971,56 (dedução por dependente de R$ 189,59 x 2, acrescida 
da dedução do limite mensal com gastos de instrução de R$ 296,19 x 2). Mas se 
esse mesmo contribuinte se divorciar e mantiver o pagamento das mesmas quan-
tias em benefício dos mesmos filhos por meio de uma pensão alimentícia, então a 
legislação o tratará de modo completamente distinto e abrirá as portas para que 
os gastos dos R$ 10 mil sejam integralmente deduzidos na apuração da base de 
cálculo do imposto (art. 8º, II, f, da Lei n. 9.250/1995). A decisão do STF na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n. 5.42217 agravou ainda mais essa brutal diferen-

15 Sobre a proteção da família e o imposto sobre a renda, cf. BALEEIRO, Aliomar. Limitações consti-
tucionais ao poder de tributar. 8. ed. atualizada por Misabel Abreu Machado Derzi. Rio de Janeiro: 
Forense, 2010, p. 1.165-1.236. 

16 Vide arts. 32 a 36 do Decreto-lei n. 3.200, de 19 de abril de 1944, revogados pela Lei n. 4.357, de 
16 de julho de 1964. Cf. NÓBREGA, Cristóvão Barcelos da. História do Imposto de Renda no Brasil: 
um enfoque da pessoa física (1922-2013). Brasília: Receita Federal do Brasil, 2014, p. 55, 74.

17 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5.422, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe 23 ago. 2022.
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ça de tratamento, permitindo que os R$ 10 mil do exemplo anterior não sejam 
tributados nem na pessoa do contribuinte, nem na pessoa dos alimentandos. Não 
vemos qualquer racionalidade ou justificativa jurídica ou econômica para um sis-
tema de tributação como o atual, em que um mesmo rendimento familiar, aplica-
do nos mesmos tipos de gastos e para um mesmo padrão de vida, tem uma carga 
de imposto sobre a renda considerável ou então completamente “zerada”, confor-
me os gastos ocorram na constância da sociedade conjugal ou após a separação 
ou o divórcio18. 

2.2. A capacidade contributiva, a igualdade e a progressividade do IRPF 
seriamente comprometidas pela isenção completa da distribuição de dividendos 
aliada às baixas alíquotas efetivas de IRPJ/CSLL nos regimes do lucro presumido 
e do Simples Nacional

Isentar completamente do imposto sobre a renda o recebimento de lucros e 
dividendos pagos pelas empresas tributadas com base no lucro real, presumido 
ou arbitrado (art. 10 da Lei n. 9.249/1995) constituiu uma medida fora dos pa-
drões internacionais19 que comprometeu seriamente a progressividade do IRPF 
brasileiro, visto que a proporção dos dividendos recebidos no conjunto total da 
renda vai crescendo à medida que aumenta a renda total dos contribuintes. No 
topo da pirâmide de rendimentos, a maior parte dos rendimentos recebidos pelos 
contribuintes ou é isenta (dividendos), ou é tributada por alíquotas que não incor-
poram a progressividade ( juros das aplicações financeiras, juros sobre o capital 
próprio pagos pelas empresas).

Tomando como exemplo os grandes números do IRPF do exercício de 2021 
publicados pela Receita Federal, constata-se que o montante dos rendimentos 
isentos ultrapassou o montante dos rendimentos tributáveis a partir da faixa de 
contribuintes com renda total acima de 60 salários mínimos mensais. Na faixa 
dos contribuintes com renda total acima de 320 salários mínimos mensais, a pro-
porção dos rendimentos isentos sobre a renda total foi de 69,3%20. 

18 Para um exame crítico da decisão do STF no julgamento da referida ADI n. 5.422, vide GODOI, 
Marciano Seabra de; MACHADO, Marina Soares. Comentários acerca da decisão do Supremo 
Tribunal Federal que considerou inconstitucional a incidência de Imposto de Renda sobre o re-
cebimento de alimentos e pensões alimentícias oriundos do direito de família. In: SIQUEIRA, 
Natércia Sampaio; OLIVEIRA E SILVA, José Diego Martins de. Perspectivas e desafios à Justiça 
Fiscal. Belo Horizonte: CRV, 2024, p. 185-207.

19 Cf. QUEIROZ E SILVA, Jules Michelet Pereira (coord.). Tributação de lucros e dividendos no Brasil: 
uma perspectiva comparada. Brasília: Câmara dos Deputados, 2015; GOBETTI, Sérgio Wulff; 
ORAIR, Rodrigo Octávio. Progressividade tributária: a agenda negligenciada. Texto para discus-
são n. 2.190. Rio de Janeiro: IPEA, 2016, p. 15-17. Disponível em https://repositorio.ipea.gov.br/
bitstream/11058/6633/1/td_2190.pdf. Acesso em: 20 abr. 2025.

20 BRASIL. RECEITA FEDERAL, Grandes Números do IRPF 2021 – ano-calendário 2020 – Tabelas, 
Tabela 9. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/publica-



REVISTA DIREITO TRIBUTÁRIO ATUAL v. 59408

GODOI, Marciano Seabra de. Uma Análise Jurídica e Socioeconômica da Reforma da Tributação da Renda  
das Pessoas Físicas Proposta pelo Projeto de Lei n. 1.087/2025.

Revista Direito Tributário Atual v. 59. ano 43. p. 401-424. São Paulo: IBDT, 1º quadrimestre 2025.

Por isso a alíquota efetiva do IRPF brasileiro mostra-se decrescente à medi-
da que se avança sobre os percentis mais altos da pirâmide de distribuição da 
renda, num movimento oposto ao exigido pela norma constitucional da progres-
sividade.

Como justificar, diante das normas constitucionais da igualdade (art. 150, 
II), da capacidade econômica (art. 145, § 1º) e da progressividade do imposto so-
bre a renda (art. 153, § 2º, I) que uma renda salarial mensal de R$ 20 mil se sub-
meta a uma alíquota efetiva próxima de 20% e uma renda da mesma magnitude 
composta exclusivamente por dividendos seja completamente isenta? Pode-se ar-
gumentar que a diferença de tratamento está justificada porque o lucro que deu 
origem aos dividendos já é tributado pelo imposto sobre a renda das empresas. 
Contudo, aproximadamente 70% dos dividendos distribuídos às famílias brasilei-
ras provêm de empresas tributadas no regime do Simples Nacional ou do lucro 
presumido21, nos quais a alíquota efetiva de IRPJ/CSLL sobre o lucro distribuído 
aos sócios é bastante inferior às alíquotas nominais previstas na legislação (9% de 
alíquota da CSLL para empresas que não são instituições financeiras; 15% de 
alíquota básica mais 10% de alíquota adicional no caso do IRPJ).

Misabel Derzi e Fernando Fonseca admitem que “as alíquotas efetivas do 
lucro presumido eventualmente estejam muito baixas” e que “o Simples Nacional 
tenha limites exagerados”, mas consideram que tributar com o IRPF a distribui-
ção dos dividendos das empresas que desfrutam desses regimes levaria a uma 
tributação confiscatória. Os autores afirmam que no Simples Nacional ou no lu-
cro presumido a carga tributária sobre a renda das empresas teria “patamar pró-
ximo a 15%”22. Contudo, levantamento da Receita Federal relativo aos anos de 
2015 a 2019 demonstra que, no caso das empresas do Simples Nacional, os valores 
devidos a título de IRPJ/CSLL equivalem em média a cerca de 3% da base de 
cálculo equivalente à do lucro real, valor que fica entre 10 e 11% no caso das em-
presas que desfrutam do regime do lucro presumido23. Ou seja, mesmo conside-
rando integralmente os tributos sobre a renda devidos pela empresa que apurou 
o lucro distribuído a seus sócios, no caso do Simples Nacional e do lucro presumi-

coes/estudos/imposto-de-renda/estudos-por-ano/grandes-numeros-do-IRPF-2008-a-2023. Acesso 
em: 20 abr. 2025.

21 GOBETTI, Sérgio Wulff. Progressividade tributária: diagnóstico para uma proposta de reforma. 
Nota Técnica, Carta de Conjuntura IPEA n. 65, 4º trimestre de 2024. Disponível em: https://www.
ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/2024/10/progressividade-tributaria-diagnostico-para-
-uma-proposta-de-reforma/. Acesso em: 19 abr. 2024.

22 DERZI, Misabel Abreu Machado; FONSECA, Fernando Daniel de Moura. Reforma tributária, Im-
posto de Renda mínimo e tributação de lucros e dividendos – uma análise crítica do regime brasileiro 
de isenção dos resultados distribuídos. Belo Horizonte: Fórum, 2020, p. 103; p. 108. 

23 BRASIL. Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. Gap tributário do IRPJ/CSLL – 2015 a 
2019. Brasília, 2023, p. 30-35. A alíquota efetiva de IRPJ/CSLL apurada no estudo para as empre-
sas do lucro real não-financeiras foi de 24,95%, e para as empresas financeiras foi de R$ 35,39%.
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do ainda assim se configura um tratamento bastante privilegiado às pessoas físi-
cas recebedoras de altas quantias a título de dividendos vis-à-vis a carga tributária 
sobre a renda das pessoas físicas recebedoras das mesmas quantias a título de 
rendimentos do trabalho.

2.3. O vulto crescente e desproporcional das verbas indenizatórias na elite 
salarial do serviço público e seus efeitos sobre a igualdade e a progressividade do 
IRPF

Os membros do Poder Judiciário atualmente recebem em média remunera-
ções brutas superiores a R$ 50 mil mensais24. Dessa remuneração total, a propor-
ção das chamadas “verbas indenizatórias” vem crescendo rapidamente nos últi-
mos anos. 

Em 2007 os rendimentos isentos dos membros do Poder Judiciário e do Mi-
nistério Público correspondiam a 23% de seus rendimentos tributáveis25. Em 2018 
esses rendimentos isentos saltaram para praticamente 50% dos rendimentos tri-
butáveis26. No ano de 2020, a proporção foi de 37% no caso do Ministério Público 
e 33% no caso do Poder Judiciário27. Para os anos-base posteriores a 2020 não há 
nos Grandes Números do IRPF publicados pela Receita Federal uma totalização 
nacional dessa proporção entre rendimentos isentos e os rendimentos tributáveis 
por ocupação dos contribuintes. Mas os números relativos ao Poder Judiciário e 
ao Ministério Público de alguns estados brasileiros mostram bem a dinâmica do 
fenômeno.

No caso de São Paulo, a proporção entre os rendimentos isentos e os rendi-
mentos tributáveis dos membros do Poder Judiciário/Tribunais de Contas era de 
36% no ano-base 2020, passou para 51,9% no ano-base 2021 e chegou a 65% no 
ano-base 2022. No caso dos membros do Ministério Público, a proporção no ano-
-base 2022 chegou a 79%. Em Santa Catarina, o fenômeno foi semelhante. A pro-

24 TRANSPARÊNCIA BRASIL. Remuneração média de magistrados em Tribunais de Justiça em 
2023 chega ao dobro do limite constitucional. Transparência Brasil, 20 set. 2024. Disponível em: 
https://blog.transparencia.org.br/dadosjus-remuneracao-media-de-magistrados-em-tribunais-
de-justica-em-2023-chega-ao-dobro-do-limite-constitucional/. Acesso em: 20 abr. 2025.

25 BRASIL. RECEITA FEDERAL. Grandes Números IRPF – anos-calendário 2007-2013, ano-calen-
dário 2007. Brasília, 2014, p. 41. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-
de-conteudo/publicacoes/estudos/imposto-de-renda/estudos-por-ano/grandes-numeros-do-IR-
PF-2008-a-2023. Acesso em: 20 abr. 2025.

26 BRASIL. RECEITA FEDERAL. Grandes Números IRPF – ano-calendário 2018, exercício 2019. 
Brasília, 2020, p. 19. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteu-
do/publicacoes/estudos/imposto-de-renda/estudos-por-ano/grandes-numeros-do-IRPF-
2008-a-2023. Acesso em: 20 abr. 2025.

27 BRASIL. RECEITA FEDERAL. Grandes Números do IRPF 2021 – ano-calendário 2020 – Tabelas, 
Tabela 14. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/publica-
coes/estudos/imposto-de-renda/estudos-por-ano/grandes-numeros-do-IRPF-2008-a-2023. Acesso 
em: 20 abr. 2025.
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porção entre os rendimentos isentos e os rendimentos tributáveis dos membros do 
Poder Judiciário/Tribunais de Contas era de 28,4% no ano-base 2020, passou para 
54,9% no ano-base 2021 e chegou a impressionantes 90,3% no ano-base 202228.

O aumento assustador na proporção dessas verbas indenizatórias, que não 
ocorre nas demais carreiras do setor público, é provocado por uma série de nor-
mas legais e administrativas aprovadas especialmente no âmbito dos Estados, que 
provocam dois resultados: driblam o teto remuneratório previsto no art. 37, XI, 
da Constituição29 e reduzem a alíquota efetiva do IRPF sobre os vencimentos des-
sas categorias (aumentando, dessa forma, seus vencimentos líquidos). Não se tra-
ta, portanto, de uma violação da igualdade e da progressividade que tenha ori-
gem na própria legislação do IRPF. A origem está na anômala capacidade institu-
cional de alguns poderosos segmentos do serviço público de, por vias indiretas, 
criarem para si mesmos um regime tributário privilegiado. 

Curiosamente, com a segunda parte de seu art. 150, II (que proíbe “qualquer 
distinção em razão de ocupação profissional ou função” exercida pelos contri-
buintes, “independente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou di-
reitos”), a Constituição de 1988 buscou pôr fim a uma prática bastante semelhan-
te à descrita acima, que ocorria nos idos do regime militar: a prática de diversas 
normas legais (como a do art. 2º do Decreto-lei n. 2.019/1983) excluírem da inci-
dência do IRPF algumas rubricas (como as “verbas de representação”) dos venci-
mentos de magistrados, legisladores e militares30. 

3. Síntese das alterações propostas pelo Projeto de Lei n. 1.087 na legislação 
do IRPF

Enviado ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo em 15 de março de 
2025, o PL n. 1.087 contempla três medidas básicas, todas elas previstas para ge-
rar efeitos a partir do ano-base de 2026. 

28 BRASIL. RECEITA FEDERAL. Grandes Números do IRPF 2021 – ano-calendário 2020 – Tabelas, 
Tabela 14 (A); Grandes Números do IRPF 2022 – ano-calendário 2021 – Tabelas, Tabela 16; Grandes 
Números do IRPF 2023 – ano-calendário 2022 – Tabelas, Tabela 16. Disponíveis em: https://www.
gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/estudos/imposto-de-renda/estudos-
-por-ano/grandes-numeros-do-IRPF-2008-a-2023. Acesso em: 20 abr. 2025.

29 A Emenda Constitucional n. 135/2024 deu passos tímidos na direção de buscar uma solução para 
o problema – vide FERRAZ, Luciano; GODOI, Marciano Seabra de; SPAGNOL, Werther Bote-
lho. Curso de direito financeiro e tributário. 4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2025, p. 167-169.

30 COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro. 9. ed. Rio de Janeiro: Fo-
rense, 2007, p. 275; FERRAZ, Luciano; GODOI, Marciano Seabra de; SPAGNOL, Werther Bote-
lho. Curso de direito financeiro e tributário. 4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2025, p. 583-586. No RE 
n. 236.881, a Segunda Turma do STF considerou que a Constituição de 1988 revogou a norma do 
Decreto-lei n. 2.019 que instituía a “benesse tributária” da isenção da verba de representação dos 
magistrados – BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n. 236.881, Rel. Min. 
Maurício Corrêa, Segunda Turma, DJe 26 abr. 2002.
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A primeira medida (arts. 3º-A e 11-A da Lei n. 9.25031) é bastante simples: 
reduz a zero o IRPF daqueles contribuintes que auferem rendimentos tributáveis 
sujeitos ao ajuste anual (como salários, aluguéis, aposentadorias) de até R$ 5 mil 
mensais/R$ 60 mil anuais e concede reduções decrescentes do IRPF devido pelos 
contribuintes que auferem rendimentos tributáveis sujeitos ao ajuste anual entre 
R$ 5 mil e R$ 7 mil mensais/R$ 60 mil e R$ 84 mil anuais32. Os impactos dessa 
primeira medida na diminuição da arrecadação do IRPF foram estimados pelo 
Executivo em R$ 83,24 bilhões ao longo dos anos de 2026, 2027 e 2028.

A segunda medida é bem mais complexa e consiste na criação de um pata-
mar mínimo de tributação (“imposto sobre a renda das pessoas físicas mínimo”) 
para o contribuinte que aufere “altas rendas”. Esse patamar mínimo é implemen-
tado por meio de uma tributação mensal e de uma tributação anual. A tributação 
mensal (art. 6º-A da Lei n. 9.250) consiste em 10% (incidência na fonte como an-
tecipação) sobre o pagamento, o creditamento, o emprego ou a entrega de lucros 
e dividendos por uma mesma pessoa jurídica a uma mesma pessoa física residen-
te no Brasil em montante superior a R$ 50 mil reais em um mesmo mês. A tribu-
tação anual é regulada nos arts. 16-A e 16-B da Lei n. 9.250.

São considerados como “altas rendas” “todos os rendimentos recebidos no 
ano-calendário, inclusive os tributados de forma exclusiva ou definitiva e os isen-
tos ou sujeitos à alíquota zero ou reduzida” (art. 16-A, § 1º, da Lei n. 9.250) cuja 
soma supere R$ 600 mil anuais. Há somente três exclusões para fins do cálculo 
das “altas rendas”: ganhos de capital (exceto os decorrentes de operações realiza-
das em bolsa ou no mercado de balcão organizado sujeitas à tributação com base 
no ganho líquido no Brasil), rendimentos recebidos acumuladamente tributados 
exclusivamente na fonte e valores recebidos por doação em adiantamento da legí-
tima ou herança (art. 16-A, § 1º, da Lei n. 9.250).

Caso o contribuinte aufira “altas rendas” no sentido mencionado acima, de-
verá apurar a alíquota do “IRPFM” conforme a fórmula “(REND/60.000) – 10” 
prevista no § 2º do art. 16-A, em que REND é o valor das altas rendas apuradas 
conforme definido no art. 16-A, § 1º, da Lei n. 9.250. Para as altas rendas supe-
riores a R$ 1,2 milhão, a alíquota do IRPFM será de 10%.

A base de cálculo do IRPFM admite outras deduções além das permitidas na 
apuração das “altas rendas” (art. 16-A, § 3º, da Lei n. 9.250): rendimentos em 
contas de depósitos de poupança; indenizações por acidente de trabalho e por 
danos materiais ou morais; proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 

31 As referências nesta seção e nas seguintes a dispositivos das Lei n. 9.250 e n. 9.249 se referem a 
modificações contidas no PL n. 1.087; ou seja, não se trata de dispositivos em vigor e sim de alte-
rações previstas no PL.

32 A redução do imposto determinada por essa primeira medida também alcança a tributação dos 
rendimentos do décimo terceiro salário (art. 3º-A, § 4º, da Lei n. 9.250).
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acidente em serviço e proventos percebidos por portadores de doenças graves 
(art. 16, XIV, da Lei n. 7.713); pensões em que o beneficiário é portador de doen-
ças graves (art. 16, XXI, da Lei n. 7.713); rendimentos de títulos e valores mobi-
liários isentos ou sujeitos à alíquota zero do imposto sobre a renda, exceto os 
rendimentos de ações e demais participações societárias.

Multiplicando-se a alíquota pela base de cálculo, tem-se o valor devido do 
IRPFM, do qual podem ser deduzidos (art. 16-A, § 4º, da Lei n. 9.250): o IRPF 
devido na declaração de ajuste anual do contribuinte; o IRPF retido exclusiva-
mente na fonte ou pago definitivamente pelo contribuinte em relação aos rendi-
mentos incluídos na base de cálculo do IRPFM; o IRPF apurado sobre os rendi-
mentos do contribuinte no exterior (arts. 1º a 13 da Lei n. 14.754). Além dessas 
deduções, o contribuinte também terá direito a deduzir um “redutor do IRPFM” 
a ser concedido pelo Poder Executivo, “na forma de regulamento”, caso se verifi-
que que “a soma da alíquota efetiva de tributação dos lucros da pessoa jurídica 
com a alíquota efetiva do IRPFM aplicável à pessoa física beneficiária ultrapassa 
a soma das alíquotas nominais” do IRPJ e da CSLL (art. 16-B da Lei n. 9.250). O 
valor desse redutor consistirá na eventual diferença positiva entre as alíquotas 
efetivas mencionadas anteriormente multiplicada pelo montante dos lucros e di-
videndos distribuídos pela pessoa jurídica ao contribuinte (art. 16-B, § 2º, da Lei 
n. 9.250).

O contribuinte terá de recolher o IRPFM anual somente se houver diferença 
positiva entre o valor do IRPFM apurado e o valor das diversas deduções mencio-
nadas no parágrafo anterior. Caso essa diferença seja negativa, não haverá IRP-
FM a recolher.

Quanto à retenção na fonte por antecipação prevista no art. 6º-A da Lei n. 
9.250, seu valor será deduzido do montante devido a título de IRPFM, e o saldo 
dessa dedução será adicionado ao saldo do imposto sobre a renda das pessoas fí-
sicas, a pagar ou restituir, apurado na declaração de ajuste anual (art. 16-A, § 7º, 
da Lei n. 9.250).

Na Exposição de Motivos que acompanha o Projeto de Lei, o Poder Execu-
tivo estima que o aumento da arrecadação gerado pela cobrança do IRPFM sobre 
as altas rendas será muito próximo da diminuição da arrecadação gerada pela 
desoneração dos contribuintes com rendimentos até R$ 7 mil mensais. Mas o PL 
ainda propõe uma terceira medida: no caso de dividendos distribuídos por em-
presas brasileiras a pessoas físicas ou jurídicas no exterior, acrescenta-se o § 4º ao 
art. 10 da Lei n. 9.249 para os submeter a um imposto na fonte à alíquota de 10%, 
independentemente de o valor dos dividendos ser superior ou inferior a R$ 50 
mil mensais (regra aplicável no caso de dividendos distribuídos a pessoas físicas 
residentes no Brasil). Prevê-se a concessão ao beneficiário dos dividendos residen-
te no exterior de um crédito pelo Poder Executivo, na forma do regulamento, 
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caso haja uma diferença positiva entre: (i) a alíquota efetiva de tributação dos lu-
cros da pessoa jurídica adicionada dos dez pontos percentuais da tributação na 
fonte dos dividendos; e (ii) as alíquotas nominais de IRPJ/CSLL aplicáveis à pes-
soa jurídica pagadora dos dividendos. Neste caso, o crédito corresponderá à mul-
tiplicação da diferença de alíquotas acima mencionada pelo montante dos divi-
dendos distribuídos, podendo o residente no exterior pleiteá-lo em até 365 dias 
após o encerramento de cada exercício.

4. Comentários e exemplos sobre a aplicação concreta das medidas propostas 
no PL n. 1.087
4.1. Sobre a medida desonerativa, seu público-alvo e seus efeitos jurídicos e 
socioeconômicos

Não se deve identificar no PL n. 1.087 uma isenção ou desoneração comple-
ta dos rendimentos sujeitos ao ajuste anual com valor até R$ 5 mil mensais. A 
desoneração vale somente para os contribuintes cujos rendimentos totais se limi-
tem a tal quantia, valendo a advertência também em relação à desoneração par-
cial (e decrescente) dos rendimentos entre R$ 5 mil e R$ 7 mil mensais. 

A exposição de motivos do PL n. 1.087 afirma que essa desoneração “atinge 
majoritariamente o trabalhador com menor poder aquisitivo” e “visa beneficiar as 
classes C, D e E” (item 8). Em geral, o que algumas análises mercadológicas con-
sideram como classes D e E engloba as famílias com renda mensal domiciliar até 
R$ 3 mil mensais33. Em rigor, os beneficiados pela desoneração proposta no PL n. 
1.087 são os contribuintes que auferem rendimentos sujeitos ao ajuste anual com 
valor entre R$ 3.036 mensais e R$ 7.000 mensais. Os contribuintes que recebem 
até R$ 3.036 mensais (grosso modo os componentes das assim consideradas clas-
ses D e E) já estão desonerados pela legislação em vigor, enquanto os contribuin-
tes que recebem a partir de R$ 7.000 mensais não serão impactados pela desone-
ração. 

Estima-se que essa medida desonerativa, isoladamente, provocaria um leve 
aumento da concentração de renda medida no índice de Gini34. De fato, a deso-
neração aumenta a renda disponível de um estrato populacional (pessoas com 
rendimentos mensais entre R$ 3.036 e R$ 7.000) que, apesar de não ter um pa-

33 TRISOTTO, Fernanda. Classes D e E já representam mais de metade da população brasileira. O 
Globo. Brasília, 15 out. 2022. Disponível em: https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2022/10/
classes-d-e-e-ja-representam-mais-de-metade-da-populacao-brasileira-aponta-estudo.ghtml. 
Acesso em: 22 abr. 2025.

34 GOMES, João Pedro de Freitas et al. Análise de propostas de mudanças no IRPF: ampliação de isen-
ção e imposto mínimo sobre ricos. Made Centro de Pesquisa em Macroeconomia das Desigualda-
des FEA/USP, 29 nov. 2024. Disponível em: https://madeusp.com.br/2024/11/analise-de-propos-
tas-de-mudancas-no-irpf-ampliacao-de-isencao-e-imposto-minimo-sobre-ricos/. Acesso em: 21 
abr. 2025. 
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drão de vida luxuoso ou sofisticado, alcança pessoas que compõem grosso modo 
os 20% da população adulta com maiores rendimentos35. 

Gobetti afirma que não considera como algo prioritário essa ampliação do 
mínimo isento de R$ 3.036 para R$ 5 mil mensais, pois “nossa faixa de isenção 
[atual] não é baixa para padrões internacionais”36. No presente estudo, verifica-
mos que a atual faixa de isenção de R$ 3.036 de fato protege o mínimo existencial 
do contribuinte sem dependentes, mas é insuficiente para fazê-lo em relação ao 
contribuinte com dependentes. Mantendo o padrão histórico de as alterações na 
legislação do IRPF indiretamente desprestigiarem os contribuintes com depen-
dentes, a desoneração prevista no PL n. 1.087 não dá nenhuma relevância ao 
número de dependentes do contribuinte. Um contribuinte sem nenhum depen-
dente com rendimento mensal de R$ 6 mil mensais já tem o seu mínimo existen-
cial protegido pela legislação atual (como vimos na seção 2 deste artigo) e com a 
proposta do PL terá uma substancial desoneração tributária. De outra parte, um 
contribuinte com rendimento mensal de R$ 7 mil e três dependentes não tem o 
seu mínimo existencial protegido pela legislação atual (como vimos na seção 2) e 
não terá qualquer desoneração com a medida prevista no PL. 

4.2. Sobre o imposto de renda da pessoa física mínimo (IRPFM), sua natureza 
jurídica e seu contribuinte típico

Elidie Palma Bifano afirma que o IRPFM seria um imposto distinto do im-
posto sobre a renda, visto que “incide sobre a soma de todos os rendimentos rece-
bidos no ano-calendário”, sendo irrelevante o tratamento tributário previsto no 
IRPF. Segundo a autora, “haverá uma nova incidência sobre tais rendimentos, 
visto que já estão sendo tributados, desprezando-se as hipóteses de isenção, alí-
quota zero e/ou reduzida”37. A nosso ver, o que o PL n. 1.087 denomina de “im-

35 Com base em dados da Receita Federal, do Banco Central e do IBGE, Gobetti estima que a renda 
inicial para pertencer aos 10% da população adulta com maiores rendimentos seja de R$ 6 mil 
mensais – GOBETTI, Sérgio Wulff. Progressividade tributária: diagnóstico para uma proposta 
de reforma. Nota Técnica, Carta de Conjuntura IPEA n. 65, 4º trimestre de 2024, p. 2. De outra 
parte, a PNAD do IBGE relativa a 2023 indicou que o rendimento médio mensal domiciliar per 
capita das pessoas entre os percentis 80 e 90 da distribuição de renda correspondeu a R$ 2.897 
– BRASIL. IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, Rendimentos de todas 
as fontes 2023. Rio de Janeiro, 2024. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/media/
com_mediaibge/arquivos/32c7fd77cb1b91b74c2b2a9171febd8b.pdf. Acesso em: 21 abr. 2025.

36 GRIBEL, Álvaro. Proposta do governo para o IR é “aperitivo” e ficou faltando o “prato principal”, 
diz especialista. Estadão, Economia. São Paulo, 27 mar. 2025. Disponível em: https://www.estadao.
com.br/economia/entrevista-sergio-gobetti-reforma-imposto-renda-governo-lula/. Acesso em: 27 
abr. 2025.

37 BIFANO, Elidie Palma. Projeto de Lei 1.087/25: estamos diante de mais uma confusão tributária? 
Consultor Jurídico. São Paulo, 2 abr. 2025. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2025-abr-
-02/o-projeto-de-lei-1-087-25-estamos-diante-de-mais-uma-confusao-tributaria/. Acesso em: 28 
abr. 2025.



DOUTRINA NACIONAL 415

GODOI, Marciano Seabra de. Uma Análise Jurídica e Socioeconômica da Reforma da Tributação da Renda  
das Pessoas Físicas Proposta pelo Projeto de Lei n. 1.087/2025.

Revista Direito Tributário Atual v. 59. ano 43. p. 401-424. São Paulo: IBDT, 1º quadrimestre 2025.

posto de renda da pessoa física mínimo” não é um imposto distinto do imposto 
sobre a renda: é somente uma regra que estabelece uma alíquota efetiva mínima 
desse imposto (que cresce até chegar ao máximo de 10%) no caso de pessoas físi-
cas que auferem “altas rendas”, assim consideradas as rendas de qualquer origem 
com valor superior a R$ 50 mil mensais/R$ 600 mil anuais (excluídos os ganhos 
de capital, rendimentos recebidos acumuladamente e heranças/doações em 
adiantamento de legítima mencionados no § 1º do art. 16-A da Lei n. 9.250). O 
PL não está “desprezando” a hipótese da norma atual de isenção de dividendos, 
e sim modificando-a; daí a inclusão, ao final do texto do caput do art. 10 da Lei 
n. 9.249, do trecho “observado o disposto no art. 6º-A e no art. 16-A da Lei n. 
9.250, de 26 de dezembro de 1995”, bem como a inclusão, no referido art. 10, de 
um § 4º prevendo a incidência do imposto na fonte no caso de dividendos reme-
tidos ao exterior.

Na grande maioria dos casos em que os contribuintes auferem entre R$ 600 
mil e R$ 1 milhão anuais, não haverá IRPFM a recolher no ajuste anual, visto que 
uma parte dessas “altas rendas” já terá sido tributada por retenções exclusivas na 
fonte (como nos rendimentos de aplicações financeiras) ou por retenções na fonte 
por antecipação complementadas pelo IRPF devido no ajuste anual (como no caso 
dos altos salários da elite do setor público) capazes de superar o valor do IRPFM. 
Nesses casos, o IRPF “normal” (ou seja, aquele incidente independentemente da 
existência da regra do IRPFM) será superior ao valor do IRPFM. Vejamos um 
exemplo.

Uma diretora de uma grande empresa multinacional cujos rendimentos 
anuais consistam em R$ 800 mil a título de salários e R$ 400 mil a título de juros 
em aplicações em fundos de investimento de renda fixa terá uma alíquota de IR-
PFM de 10% (1.200.000/60.000 – 10). O valor devido de IRPFM será, portanto, de 
R$ 120 mil, mas o imposto exclusivo na fonte sobre as aplicações financeiras (R$ 
60 mil, 15% de R$ 400 mil) somado ao imposto incidente sobre os seus salários 
(no caso de salários desse patamar, a alíquota efetiva quase sempre é superior a 
20% do valor do salário, o que no exemplo significaria R$ 160 mil) superará fol-
gadamente o montante do IRPFM, que, portanto, terá o valor de zero.

O caso típico em que um contribuinte terá que efetivamente recolher o IRP-
FM é aquele em que as altas rendas (na prática, as rendas a partir de R$ 1 milhão 
anual) são formadas exclusiva ou preponderantemente pelo recebimento de divi-
dendos. No caso dos dividendos, não há previsão de incidência de outra modali-
dade de IRPF a não ser a incidência na fonte do IRPFM mensal previsto no art. 
6º-A que o PL acrescenta à Lei n. 9.250, e do IRPFM no ajuste anual. Vejamos um 
exemplo.

Um advogado sócio de um escritório cujos rendimentos anuais consistam em 
R$ 720 mil a título de dividendos distribuídos pelo escritório e em R$ 200 mil a 
título de juros em aplicações em fundos de investimento de renda fixa terá uma 
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alíquota de IRPFM de 5,33% (920.000/60.000 – 10). O valor devido de IRPFM 
será, portanto, de R$ 49.036. Como o imposto de renda exclusivo na fonte sobre 
as aplicações financeiras será de R$ 30 mil (15% de R$ 200 mil), a diferença de 
R$ 19.036 corresponderá à incidência do IRPFM. Caso o advogado receba men-
salmente dividendos de R$ 60 mil, serão retidos na fonte R$ 6 mil a cada distri-
buição, totalizando R$ 72 mil no ano. No ajuste anual, o advogado terá direito a 
uma restituição de R$ 52.964.

Quanto ao redutor do IRPFM regulado no art. 16-B que o PL acrescenta à 
Lei n. 9.250, será muito improvável que recebedores de dividendos de empresas 
do Simples Nacional e do lucro presumido o apurem. Com efeito, nesses regimes 
a alíquota efetiva do IRPJ/CSLL (valor desses tributos dividido pelo lucro contábil 
da empresa) é muitas vezes inferior às alíquotas nominais de referidos tributos 
(vide seção 2.2 supra). Uma probabilidade razoável de uma pessoa física apurar 
referido redutor ocorrerá somente na situação em que a empresa pagadora dos 
dividendos é sujeita ao lucro real e não desfruta de benefícios fiscais ou planeja-
mentos tributários que reduzam sua alíquota efetiva de IRPJ/CSLL.

4.3. Contradição entre os objetivos anunciados na exposição de motivos do PL e a 
manutenção da subtributação dos recebedores de dividendos até R$ 600 mil 
anuais. Manutenção injustificada de uma brutal diferença de carga tributária 
entre rendimentos do trabalho e rendimentos do capital empresarial de mesma 
magnitude

A exposição de motivos do PL n. 1.087 aponta com bastante ênfase a forte 
concentração de renda pelo estrato populacional formado pelo 1% de pessoas 
com maiores rendimentos na população brasileira. Segundo o estudo de Gobetti 
mencionado na exposição de motivos, o estrato do 1% mais rico da população é 
formado por aproximadamente 1,5 milhão de pessoas e a renda inicial para com-
pô-lo é de R$ 32 mil mensais38. Em relação a esse contingente populacional, o PL 
adota uma postura que nos parece questionável do ponto de vista da igualdade e 
da capacidade contributiva.

Em relação às pessoas desse grupo de 1% que recebem preponderantemente 
rendimentos do trabalho e aposentadoria, o PL não altera a carga tributária efe-
tiva de IRPF próxima de 20% que vigora atualmente para os rendimentos do 
trabalho ou aposentadoria que superam 10 salários mínimos mensais. 

Em relação às pessoas desse grupo de 1% que recebem preponderantemente 
ou exclusivamente dividendos, o PL as divide em três grupos: para aquelas que 
recebem rendimentos de até R$ 50 mil mensais/R$ 600 mil anuais, o PL as man-
tém no regime atual “de inúmeras distorções e privilégios” (expressão utilizada 

38 GOBETTI, Sérgio Wulff. Progressividade tributária: diagnóstico para uma proposta de reforma. 
Nota Técnica, Carta de Conjuntura IPEA n. 65, 4º trimestre de 2024, p. 2.
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na exposição de motivos) tais como a isenção sobre lucros e dividendos e os regi-
mes especiais do Simples Nacional e do lucro presumido; para aquelas que rece-
bem rendimentos entre R$ 50 mil mensais/R$ 600 mil anuais e R$ 100 mil men-
sais/R$ 1,2 milhão anuais, o PL as submete a uma alíquota efetiva que varia entre 
0 e 10%; para aquelas que recebem mais de R$ 100 mil mensais/R$ 1,2 milhão 
anuais, o PL define uma alíquota mínima de 10%.

Como o PL pretende “tornar a tributação sobre a renda das pessoas naturais 
mais isonômica e aderente ao princípio da progressividade conforme a capacida-
de econômica do contribuinte” (item 27 de sua exposição de motivos), não vemos 
qualquer razão jurídica ou econômica que justifique manter a maioria dos inte-
grantes do 1% mais rico da população desfrutando do regime de subtributação de 
sua renda garantida pelo sistema atual. E é exatamente isso o que ocorrerá com 
os aproximadamente 1 milhão de contribuintes do IRPF que estão entre o 1% 
mais rico da população e recebem dividendos de até R$ 1 milhão anuais39.

Vejamos um exemplo. Se aprovada a reforma proposta no PL, um assalaria-
do com rendimentos próximos a R$ 20 mil mensais (que não compõe o grupo do 
1% mais rico da população) continuará suportando uma alíquota efetiva de IRPF 
de aproximadamente 20% (tendo suportado nas últimas décadas forte deteriora-
ção do valor real das deduções pessoais destinadas a preservar o mínimo existen-
cial do contribuinte e seus dependentes). Mas o sócio de empresa que recebe divi-
dendos de R$ 50 mil mensais (que compõe um grupo ainda mais exclusivo que o 
do 1% mais rico da população) continuará contando com uma carga tributária 
que, mesmo incorporando o IRPJ/CSLL da empresa pagadora dos dividendos 
(vide seção 2.2 supra), se mostra muito menor do que o assalariado mencionado 
anteriormente.

Tanto a consultoria do Senado Federal quanto os estudos de Gobetti con-
cluíram que, na prática, o PL n. 1.087 irá exigir desembolsos adicionais efetivos 
de IRPF somente para os contribuintes com rendimentos anuais superiores a R$ 
1 milhão40 ou a R$ 1,2 milhão41, o que corresponde a aproximadamente 0,6% dos 

39 No referido estudo de Gobetti, o estrato do 1% mais rico tem 1,53 milhão de pessoas e renda 
inicial de R$ 32,7 mil mensais/R$ 392,4 mil anuais. Já o estrato do 0,2% mais rico tem 307 mil 
pessoas e renda inicial de R$ 83,3 mil mensais/R$ 1 milhão anual. Portanto, há aproximadamen-
te 1,2 milhão de pessoas que recebem entre R$ 392,4 mil e R$ 1 milhão anuais, a maior parte 
delas formada por recebedores de dividendos, dos quais a grande maioria não recolherá IRPFM 
ou o recolherá em valores bastante diminutos, seja porque sua renda total não superará R$ 600 
mil anuais, seja porque parte de sua renda será formada por juros de aplicações financeiras ou 
juros sobre capital próprio (art. 9º, § 2º, da Lei n. 9.249/1995) já tributados com alíquota de 15% 
na fonte.

40 GOBETTI, Sérgio Wulff. Estimativas de impacto das mudanças no Imposto de Renda. Observató-
rio de Política Fiscal FGV – IBRE. Rio de Janeiro, 25 mar. 2025.

41 BRASIL. Senado Federal. Nota Técnica de Impacto Orçamentário e Financeiro 13/2025. Brasília: Se-
nado Federal, 2025, p. 26.
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contribuintes. No caso de contribuintes com rendimentos entre R$ 600 mil e este 
patamar, o IRPFM ou será próximo de zero ou então terá um valor inferior ao das 
retenções atuais sobre o pagamento de juros de aplicações financeiras e de juros 
sobre o capital próprio das empresas (art. 9º, § 2º, da Lei n. 9.249/1995).

O que parece ter determinado esse desenho ambíguo do sistema proposto 
no PL (que anuncia uma reforma focada na capacidade econômica e ao mesmo 
tempo preserva a subtributação da maioria dos integrantes do 1% mais rico da 
população) é um cálculo eminentemente político. Caso os princípios da capacida-
de econômica e da progressividade tivessem sido coerentemente aplicados para 
corrigir a subtributação dos dividendos e tributá-los em níveis semelhantes aos 
aplicados para os rendimentos do trabalho de mesma magnitude, a medida pro-
vavelmente não teria o apoio de 76% da população segundo uma recente pesqui-
sa Datafolha42. Mais ainda do que o apoio popular, a preservação da subtributa-
ção dos dividendos até R$ 50 mil mensais tem em mente obter o apoio dos parla-
mentares que votarão pela aprovação ou não do PL n. 1.087, pois o segmento de 
empresários e profissionais liberais, o mais beneficiado pela isenção dos dividen-
dos, é bastante representativo no Congresso Nacional43.

4.4. A regra da retenção mensal de 10% sobre o valor total dos dividendos acima 
de R$ 50 mil. Exemplos

Como a alíquota do IRPFM começa em 0% para uma renda anual de R$ 600 
mil e só atinge 10% a partir de uma renda anual de R$ 1,2 milhão, e como as 
retenções na fonte previstas pelo PL sobre pagamentos mensais de dividendos em 
montante superior a R$ 50 mil correspondem “à alíquota de 10% (dez por cento) 
sobre o total do valor pago, creditado ou entregue” (e não sobre a parcela dos 
dividendos que exceder R$ 50 mil), as retenções mensais do IRPFM provocarão 
um valor exagerado de arrecadação (que posteriormente serão objeto de restitui-
ção) para os contribuintes que recebem somente de uma empresa dividendos 
mensais em valores mais próximos de R$ 50 mil do que de R$ 100 mil, mesmo 
que seus únicos rendimentos provenham do recebimento de dividendos. Vejamos 
um exemplo.

42 ISENÇÃO para quem recebe até R$ 5 mil tem apoio de 70%, e 76% defendem aumentar cobrança 
de mais ricos. Folha de São Paulo, Opinião e Sociedade. São Paulo, 11 abr. 2025. Disponível em: 
https://datafolha.folha.uol.com.br/opiniao-e-sociedade/2025/04/isencao-para-quem-recebe-ate-r-
5-mil-tem-apoio-de-70-e-76-defendem-aumentar-cobranca-de-mais-ricos.shtml. Acesso em: 22 
abr. 2025.

43 ADVOGADOS e empresários são a maioria entre profissionais eleitos para a Câmara dos Depu-
tados. Brasília: Agência Câmara de Notícias, Câmara dos Deputados, 14 out. 2022. Disponível 
em: https://www.camara.leg.br/noticias/913922-advogados-e-empresarios-sao-a-maioria-entre- 
profissionais-eleitos-para-a-camara-dos-deputados/. Acesso em: 22 abr. 2025.
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Um contribuinte cuja única fonte de rendimentos em 2026 seja constituída 
por R$ 60 mil mensais a título de distribuição de dividendos terá uma alíquota de 
IRPFM de apenas 2% (60 mil x 12/60.000 – 10). Sua retenção mensal na fonte de 
10% sobre o valor total dos dividendos será de R$ 6 mil (10% de R$ 60 mil). Para 
um IRPFM de R$ 14,4 mil (2% de R$ 720 mil) terão sido retidos na fonte ao longo 
do ano R$ 72 mil, o que mostra a descalibragem da retenção mensal do IRPFM 
em relação os contribuintes que recebem somente de uma empresa dividendos 
mensais em valores mais próximos de R$ 50 mil do que de R$ 100 mil. 

Gobetti afirma que “na prática, com a retenção de 10% na fonte, espera-se 
que a maioria das pessoas que ganham acima de R$ 1,2 milhão se aproximem do 
nível de taxação exigido pelo ‘imposto mínimo’, não havendo necessidade de 
complemento na declaração anual”44. Estamos de acordo com essa previsão para 
os contribuintes que recebem rendimentos acima de R$ 1,2 milhão anuais (para 
esse público-alvo a regra de retenção do PL está plenamente adequada), mas con-
sideramos que a regra de retenção prevista no PL terá efeito muito diverso para 
as pessoas que recebem de uma só empresa dividendos entre R$ 600 mil e R$ 1 
milhão anuais, as quais o próprio Gobetti reconhece que já sofrem retenções ex-
clusivas na fonte capazes de superar na maioria dos casos o eventual valor devido 
a título de IRPFM.

É possível que essa regra de retenção mensal sobre os dividendos tenha sido 
desenhada não só para adiantar o recolhimento do IRPFM, mas também para 
mitigar os efeitos da desoneração prevista no PL para os rendimentos mensais até 
R$ 7 mil (que alcançarão 14 milhões de contribuintes segundo anunciado pelo 
Executivo federal), que implicará um alto volume de redução na arrecadação 
mensal do imposto decorrente das retenções na fonte e afetará também os cofres 
de estados e municípios, a quem pertence o IRRF sobre os vencimentos de seus 
servidores. 

5. Conclusão
O PL n. 1.087, com seu declarado objetivo de “tornar a tributação sobre a 

renda das pessoas naturais mais isonômica e aderente ao princípio da progressi-
vidade conforme a capacidade econômica do contribuinte” (item 27 da exposição 
de motivos), representa uma iniciativa rara e corajosa. Trata-se de uma agenda 
historicamente negligenciada no processo legislativo federal45 e ao mesmo tempo 

44 GOBETTI, Sérgio Wulff. Estimativas de impacto das mudanças no Imposto de Renda. Observató-
rio de Política Fiscal FGV – IBRE. Rio de Janeiro, 25 mar. 2025.

45 Vide CARDOSO, Alessandro Mendes. Processo legislativo tributário federal e bloqueios à concretização 
do projeto constitucional. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2023; ROCHA, Sergio An-
dré. Desoneração do IRPJ e justiça tributária. Consultor Jurídico. São Paulo, 11 fev. 2025. Disponí-
vel em: https://www.conjur.com.br/2025-fev-11/desoneracao-do-irpf-e-justica-tributaria/. Acesso 
em: 22 abr. 2025.
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uma necessidade premente diante dos níveis assustadores de desigualdade e con-
centração de renda e riqueza na sociedade brasileira46.

Se houvesse sido estruturado para promover uma reforma do IRPF coeren-
temente centrada na capacidade contributiva e na progressividade, o PL teria 
desenhado um sistema em que rendimentos do trabalho e rendimentos do capital 
são somados e submetidos em conjunto a alíquotas progressivas, realizando-se a 
integração da tributação da pessoa natural e da pessoa jurídica por meio de me-
canismos de dedução do IRPF progressivo dos tributos sobre a renda efetivamen-
te pagos pelas empresas distribuidoras dos dividendos. Neste desenho, não faz o 
menor sentido manter a maioria dos integrantes do 1% mais rico da população 
(contribuintes que recebem dividendos de até R$ 1 milhão anuais) no regime de 
subtributação atual, provocado pela isenção do recebimento de dividendos e pela 
baixa alíquota efetiva da tributação da renda das empresas sujeitas ao Simples 
Nacional e ao regime do lucro presumido (como se sabe, grande parte dos divi-
dendos pagos às pessoas mais ricas do Brasil vêm de empresas do Simples e do 
lucro presumido e não de empresas submetidas ao lucro real). Se a capacidade 
econômica dos contribuintes recebedores de rendimentos sujeitos ao ajuste anual 
(salários, aluguéis, aposentadorias etc.) é tributada pelo PL com alíquotas pro-
gressivas a partir de R$ 5 mil mensais, por que a capacidade contributiva dos 
contribuintes recebedores de dividendos somente é tributada a partir dos R$ 50 
mil mensais, rendimento próprio de um contingente populacional ainda mais 
restrito que o 1% mais rico do país?

Em conclusão: a lógica do desenho das regras do PL n. 1.087 é a de trocar 
perdas na consistência e na coerência com a capacidade econômica/progressivida-
de por ganhos na viabilidade concreta de sua aprovação pelo Congresso Nacio-
nal. De fato, um “imposto mínimo [apenas] sobre milionários” que abre uma 
possibilidade de “zerar” o imposto de 10 milhões de contribuintes [e eleitores], e 
ao mesmo tempo deixa intocado o regime de subtributação da maioria das pes-
soas [também elas eleitoras] que recebem lucros e dividendos no país47, tem muito 
mais chances de aprovação pelo Congresso Nacional do que uma reforma coeren-
te e profunda que atingisse concretamente não só os “milionários” e tributasse 

46 Vide GODOI, Marciano Seabra de. Concentração de renda e riqueza e mobilidade social: a per-
sistente recusa da política tributária brasileira a reduzir a desigualdade. Revista de Informação 
Legislativa v. 235. Brasília, jul./set. 2022, p. 61-74. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/ril/
edicoes/59/235/ril_v59_n235_p61. Acesso em: 22 abr. 2025.

47 Gobetti estima que, dos aproximadamente 700 mil declarantes do IRPF com renda bruta igual 
ou superior a R$ 600 mil anuais em 2022, apenas 230 mil (ou 154 mil se levarmos em conta a 
provável redução do montante de distribuição de dividendos provocada pela criação do IRPFM) 
seriam efetivamente atingidos pelo IRPFM previsto no PL n. 1.087 (GOBETTI, Sérgio Wulff. 
Estimativas de impacto das mudanças no Imposto de Renda. Observatório de Política Fiscal FGV – 
IBRE. Rio de Janeiro, 25 mar. 2025).
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rendimentos do trabalho e rendimentos do capital de mesma magnitude a alíquo-
tas progressivas semelhantes.

Caso o Congresso Nacional siga a opinião popular e transforme em lei o 
“imposto mínimo sobre os milionários”, será necessário calibrar o mecanismo da 
retenção mensal do IRPFM no pagamento dos dividendos. Da forma como está 
regulada no PL n. 1.087, essa retenção mensal provocará um volume exagerado 
de ingressos tributários que sabidamente terão de ser restituídos aos contribuin-
tes no exercício seguinte.
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